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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO 
DECLARATÓRIO DE NULIDADE DE NEGÓCIO JURÍDICO. TEMA 
NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N.° 282 DO STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
ILAÇÕES GENÉRICAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 284 DO STF, 
POR ANALOGIA. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. 

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A matéria referente aos temas dos arts. 7º, 369 e 442 do NCPC, 
104, III, 108, 166, IV e V, 169, 496, 803 e 807 do CC/2002 não foi 
objeto de debate prévio nas instâncias de origem. Ausente, portanto, o 
devido prequestionamento nos termos da Súmula n.º 282 do STF, 
aplicável por analogia.
2. A alegada afronta à lei federal não foi demonstrada com clareza, 
caracterizando, dessa maneira, a ausência de fundamentação jurídica 
e legal, conforme previsto na Súmula n.º 284 do STF.
3. O art. 932 do NCPC autoriza que o relator julgue monocraticamente 
recurso inadmissível ou aplique jurisprudência consolidada desta 
Corte, conforme ocorreu no caso.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 29 de abril de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO 
DECLARATÓRIO DE NULIDADE DE NEGÓCIO JURÍDICO. TEMA 
NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N.° 282 DO STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
ILAÇÕES GENÉRICAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 284 DO STF, 
POR ANALOGIA. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. 

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A matéria referente aos temas dos arts. 7º, 369 e 442 do NCPC, 
104, III, 108, 166, IV e V, 169, 496, 803 e 807 do CC/2002 não foi 
objeto de debate prévio nas instâncias de origem. Ausente, portanto, o 
devido prequestionamento nos termos da Súmula n.º 282 do STF, 
aplicável por analogia.
2. A alegada afronta à lei federal não foi demonstrada com clareza, 
caracterizando, dessa maneira, a ausência de fundamentação jurídica 
e legal, conforme previsto na Súmula n.º 284 do STF.
3. O art. 932 do NCPC autoriza que o relator julgue monocraticamente 
recurso inadmissível ou aplique jurisprudência consolidada desta 
Corte, conforme ocorreu no caso.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por GABRIEL CALFAT NETO 
(GABRIEL) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO 
DECLARATÓRIO DE NULIDADE DE NEGÓCIO JURÍDICO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ILAÇÕES GENÉRICAS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 284 DO STF, POR ANALOGIA. TEMA 
NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. TEMA NÃO 
DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N° 282 DO STF. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO (e-STJ, fl. 1.138).

 

Nas razões do presente inconformismo, repisando os argumentos trazidos 
nas razões recursais, alegou (1) não incidência da Súmula n.º 282 do STF, pois todos 
os artigos violados foram explicitamente prequestionados; (2) inaplicabilidade da 
Súmula n.º 284 do STF, pois impugnou especificamente cada um dos fundamentos dos 
arestos guerreados; e (3) impossibilidade do julgado monocrático.

Houve impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 1.153/1.161).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento por não ter trazido nenhum elemento apto 
a infirmar as suas conclusões.

Conforme consignado na decisão agravada, de uma simples leitura do 
aresto recorrido, pode-se observar que os temas referentes à alegada violação dos 
arts. 7º, 369 e 442 do NCPC, 104, III, 108, 166, IV e V, 169, 496, 803 e 807 do 
CC/2002 não foram apreciados pelo v. acórdão recorrido e tampouco foram opostos 
embargos de declaração.

Não houve, portanto, o indispensável debate prévio, condição sem a qual 
fica obstaculizada a via de acesso ao apelo excepcional.

Inafastável, assim, a incidência da Súmula n.° 282 do STF, por analogia, in 
verbis: É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
1. [...].
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2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, do 
dispositivo apontado como violado no recurso especial, incide, por 
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.578.006/MT, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, j. em 9/3/2020, DJe 13/3/2020)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
OMISSÃO NO ACÓRDÃO DE ORIGEM. NÃO OCORRÊNCIA. 
NEGATIVA INDEVIDA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. 
DANO MORAL. VALOR. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL DE DISPOSITIVO TIDO COMO VIOLADO. SÚMULA 
284/STF. COBERTURA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
NÃO PROVIMENTO.
1. [...].
4. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele 
suscitada não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidem as Súmulas 
282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.811.358/PA, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, j. em 10/3/2020, DJe 17/3/2020)

 
De outra parte, a decisão agravada consignou, expresssamente, que, em 

relação à alegada afronta ao arts. 7º, 369 e 442 do NCPC, 104, III, 108, 166, IV e V, 
169, 496, 803 e 807 do CC/2002 deve incidir a Súmula n.º 284 do STF, pois a parte 
aduz genericamente a afronta aos citados artigos, sem especificar quais os vícios do 
aresto vergastado e/ou sua relevância para a solução da controvérsia.

Ressalta-se que, no presente caso, da leitura das razões do especial, 
verificou-se que a parte não indicou como teria ocorrido a suposta violação dos artigos 
tidos por violados, pois os argumentos apontados no apelo nobre não demonstram, de 
forma clara e específica, quais seriam tais afrontas e sua relação com o caso concreto. 
A pretensão recursal, no ponto, esbarra no óbice da Súmula n.º 284 do STF.

Vale pontuar que, na via estreita do recurso especial, é exigível a 
demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo inquinado como violado, bem como 
a sua particularização, a fim de possibilitar o seu exame em conjunto com o decidido 
nos autos, sendo certo que a falta de indicação de dispositivos infraconstitucionais tidos 
como contrariados ou a alegação genérica de ofensa a lei caracterizam deficiência de 
fundamentação, em conformidade com a Súmula n.º 284 do STF: É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 

exata compreensão da controvérsia.

Assim, diante da deficiência na fundamentação, aplica-se à hipótese o teor 
da Súmula n.º 284 do STF: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

Sobre o tema, vejam-se os precedentes:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. PENHORA. ALEGAÇÃO DE AFASTAMENTO. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. VERBETES 
SUMULARES N. 7 E 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
APLICAÇÃO. NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de 
ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração 
efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal. Precedentes.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Verbete sumular n. 7 do Superior Tribunal de Justiça).
3. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida" (Enunciado da Súmula n. 83 desta Corte Superior).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.931.592/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 19/9/2022)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C RESTITUIÇÃO DE VALORES. 
CONTRATO DE MÚTUO. 1. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. OMISSÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 2. 
TESE SOBRE INÉPCIA DA INICIAL. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS N. 283 E 284/STF. 3. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL E TERMO INICIAL. SÚMULA N. 83/STJ. 4. 
ALEGAÇÃO DE EXCEÇÃO DO CONTRATO NÃO CUMPRIDO. 
SÚMULA N. 7/STJ. 5. AGIOTAGEM NÃO CARACTERIZADA. JUROS 
PACTUADOS NOS LIMITES LEGAIS. 6. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, 
DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO. 7. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos em relação aos quais 
o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Incidência da 
Súmula 284 do STF.
2. A ausência de impugnação específica sobre fundamento suficiente, 
que por si só, é capaz de manter a conclusão esposada no acórdão 
recorrido, configura deficiência na fundamentação e atrai a incidência 
das Súmulas 283 e 284 do STF.
3. A cobrança de dívida líquida constante em instrumento particular 
sujeita-se ao prazo prescricional de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 
206, § 5º, I, do CC/2002. Termo inicial do prazo prescricional se dá no 
dia de pagamento da última parcela.
4. Rever a conclusão esposada no acórdão recorrido, quanto à tese de 
exceção do contrato não cumprido, demandaria revolvimento do 
conjunto fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
5. Não está caracterizada a agiotagem, sendo o débito exigível, tendo 
em vista que a pactuação dos juros não ultrapassou o limite da taxa 
prevista em lei.
6. Não merece ser acolhido o pedido de aplicação da multa prevista no 
§ 4º do art. 1.021 do CPC/2015, porquanto esta não é automática, não 
se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo 
interno em votação unânime.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.107.815/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022)
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Quanto à assertiva de que o feito deveria ter sido apreciado pelo Colegiado, 
uma vez que o relator somente pode apreciar os recursos na hipótese do art. 932 do 
NCPC, vale ressaltar que esse dispositivo legal autoriza que o relator julgue 
monocraticamente recurso inadmissível ou aplique jurisprudência consolidada desta 
Corte, conforme ocorreu no caso.

Nesse sentido, não há que se falar em risco de ofensa ao princípio da 
colegialidade, considerando a possibilidade de interposição de recurso ao colegiado, 
como na espécie.

Sobre o tema, vejam-se os julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. REGULARIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA. SÚMULA 83/STJ. ACÓRDÃO 
RECORRIDO CUJA CONCLUSÃO NÃO PODE SER REVISTA SEM 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se evidencia violação ao artigo 932 do CPC/2015, uma vez que 
a decisão monocrática se baseia em jurisprudência pacificada acerca 
do tema, bem como resta assegurada a possibilidade de exame pelo 
colegiado através da interposição do presente agravo interno.
2. O fato da recorrida estar em vias de receber crédito nos autos não 
constitui fato novo apto a ensejar a revogação do benefício da 
gratuidade da justiça e possibilitar a reserva de montante a título de 
honorários, sendo certo que a revisão da concessão do referido 
benefício esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. Precedente: REsp 
1.701.204/PB, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
1º/3/2019.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.611.540/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
Primeira Turma, j. 14/9/2020, DJe 17/9/2020)
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO JULGADA 
SINGULARMENTE E PROVIDA. CONTRARRAZÕES 
APRESENTADAS OPORTUNAMENTE PELA PARTE CONTRÁRIA. 
DECISÃO CONFIRMADA PELO COLEGIADO EM SEDE DE 
AGRAVO INTERNO. CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA 
DEVIDAMENTE EXERCIDOS. VIOLAÇÃO AO ART. 932, DO 
CPC/2015 NÃO RECONHECIDA PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
282/STF. DECISÃO MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A parte exerce o contraditório e a ampla defesa, quando 
oportunamente apresenta contrarrazões ao recurso de apelação, e 
após essa ser provida singularmente, submete ao colegiado o exame 
da controvérsia em sede de agravo interno, de sorte que "Não há falar 
em nulidade por não estar a decisão monocrática do relator no 
Tribunal de origem integrada nas hipóteses previstas no art. 932, IV, 
do CPC/2015, haja vista que o posterior julgamento do Agravo Interno 
pelo Colegiado saneia eventual irregularidade processual" (AgInt no 
REsp 1.777.961/MA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 2/8/2019).
2. O recurso especial é inadmissível, quando o acórdão recorrido 
assenta-se em mais de um fundamento suficiente para mantê-lo, e o 
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recurso não abrange todos eles (Súmula 283/STF).
3. A ausência de prequestionamento inviabiliza o recurso especial em 
razão do óbice erigido pela Súmula 282/STF.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.858.331/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, j. 31/8/2020, DJe 4/9/2020)

 
Tal entendimento, ademais, está cristalizado na Súmula n.º 568 do STJ, 

segundo a qual o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 

dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do 

tema.

Nesse sentido, são os seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
PARTE AUTORA.
1. Ausência de violação ao artigo 932 do CPC. Segundo o 
entendimento sumulado no enunciado 568 do STJ, "o relator, 
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou 
negar provimento ao recurso quando houver entendimento
dominante acerca do tema", como é o caso dos autos. Precedentes.
[...]
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.241.285/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, Quarta 
Turma, j. em 25/5/2020, DJe 28/5/2020)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. SERVIÇOS DE TELEVISÃO A CABO. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA 
COLEGIALIDADE E DO CERCEAMENTO DE DEFESA. OFENSA. 
INEXISTÊNCIA. COBRANÇA POR PONTO EXTRA E ALUGUEL DE 
EQUIPAMENTO. CONTRATOS ANTERIORES A 2007. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 83/STJ. AMBAS AS ALÍNEAS. 
ANATEL. RESOLUÇÃO Nº 528/2009.
[...]
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de ser 
possível ao relator dar ou negar provimento ao recurso especial, em 
decisão monocrática, nas hipóteses em que há jurisprudência 
dominante quanto ao tema ou se tratar de recurso manifestamente 
inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado 
especificamente os fundamentos da decisão recorrida (artigo 932, III e 
IV, do Código de Processo Civil de 2015).
3. Na hipótese, inexiste afronta ao princípio da colegialidade e/ou 
cerceamento de defesa, pois a possibilidade de interposição de agravo 
interno contra a decisão monocrática permite que a matéria seja 
apreciada pela Turma, afastando eventual vício.
[...]
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.844.526/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, j. em 25/5/2020, DJe 28/5/2020)
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO 
DPVAT. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 
SUCUMBÊNCIA FIRMADOS POR APRECIAÇÃO EQUITATIVA. 
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POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM ESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
1. Ação de cobrança de seguro obrigatório - DPVAT.
2. Consoante a jurisprudência deste Tribunal, a competência 
regimental permite ao relator não conhecer dos recurso nas hipóteses 
previstas no artigo 932, III, do CPC/15 e negar provimento aos apelos 
que contrariem a jurisprudência deste Tribunal.
[...]
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.557.755/MS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,
Terceira Turma, j. em 9/12/2019, DJe 11/12/2019)
 

 
Assim, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 

impugnado, que não conheceu do apelo nobre, devendo ser ele mantido.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GABRIEL CALFAT NETO
ADVOGADOS : REGINA MONTAGNINI - SP103429

FERNANDO BRANDAO WHITAKER - SP105692
GUSTAVO ABRÃO IUNES - SP261510

AGRAVADO : MARIO CALFAT FILHO
AGRAVADO : CAJUMAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA
ADVOGADO : GILMAR GOMES DA SILVA - SP227644
INTERES. : HELIO CALFAT

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GABRIEL CALFAT NETO
ADVOGADOS : REGINA MONTAGNINI - SP103429

FERNANDO BRANDAO WHITAKER - SP105692
GUSTAVO ABRÃO IUNES - SP261510

AGRAVADO : MARIO CALFAT FILHO
AGRAVADO : CAJUMAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA
ADVOGADO : GILMAR GOMES DA SILVA - SP227644
INTERES. : HELIO CALFAT
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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